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■  ■  ■

Como temos feito nas últimas edições, também neste número da nossa revista, 

destacamos um tema ao qual dedicamos cinco dos nove artigos que compõem o número 

dez da revista sur. trata-se do problema dos milhões de migrantes e refugiados que se 

encontram em situações de extrema penúria em muitos países espalhados pelo mundo. 

o artigo de Katherine derderian e liesbeth schockaert do Médecins sans Frontières 

descreve com pinceladas realistas a terrível tragédia humana dos refugiados, além de 

discutir, sob o ponto de vista dos direitos humanos, a diferenciação entre refugiados 

políticos e econômicos, segundo os critérios do alto Comissariado das nações Unidas 

para os refugiados (aCnUr), cuja generosa orientação e patrocínio possibilitaram a 

realização da presente edição. os critérios e os fundamentos do sistema de proteção 

de refugiados oferecido pelo aCnUr são explicados no artigo de Juan Carlos Murillo.

além desses dois artigos que abordam aspectos gerais, publicamos matérias que 

tratam de problemas específicos, todos relacionados a direitos humanos de refugiados 

e migrantes:

Cooperação internacional e deslocamento interno na Colômbia, de Manuela 

trindade Viana, enfoca os problemas relacionados aos deslocados internos na Colômbia, 

país no qual se concentram 25% dos deslocados internos existentes no mundo (11,5 

milhões).

Acesso de populações migrantes a tratamento antiretroviral no Sul Global, 

de Joseph amon e Katherine todrys, da Human Rights Watch denuncia o desrespeito 

comum às leis que garantem acesso à saúde a populações não permanentes de migrantes 

e refugiados;

Controle migratório europeo em territorio africano, de Pablo Ceriani Cernadas, 

analisa as desumanas políticas de controle da imigração de africanos, efetuadas por 

estados europeus e organismos da União européia nas costas e águas de países 

norte-africanos.

Por fim, completam o nº 10 da nossa revista os trabalhos de anuj Bhuwania 

(“Tortura indiana” e o Relatório da Comissão sobre Tortura de Madras de 1855); de 

daniela de Vito, aisha Gill e damien short (A tipificação do estupro como genocídio); 

de Christian Courtis (Anotações sobre a aplicação da Convenção 169 da OIT sobre 

povos indígenas por tribunais da América Latina); e, por fim, de Benyam e. Mezmur 

(Adoção internacional como medida de último recurso). o primeiro constitui uma 

APRESENTAÇÃO 



veemente defesa de que as modernas práticas de tortura policial na india são uma 

herança colonial, como demonstra a análise do “Madras torture Commission report 

de 1855”. o segundo descreve as implicações teóricas da tipificação de estupro como 

uma espécie de genocídio. o terceiro apresenta alguns casos emblemáticos de aplicação 

do Convênio 169 da oit sobre povos indígenas e tribais em países independentes na 

américa latina. Por fim, o quarto trata dos problemas das políticas de adoção de 

crianças africanas por famílias de outros continentes.

esperamos que os artigos deste número contribuam para enriquecer o debate 

e para a solução de alguns dos crescentes problemas associados ao deslocamento de 

vastos contingentes humanos expulsos de seus ambientes por guerras, perseguições e 

totalitarismos políticos, mas também por causas econômicas, cujas conseqüências em 

detrimento dos direitos humanos de suas vítimas são igualmente dramáticas.

Gostaríamos de agradecer aos seguintes professores e parceiros pelo apoio na 

seleção dos artigos deste número: Carina du toit, Carlos ivan Pacheco sánchez, Florian 

hoffmann, Gaim Kibreab, Glenda Mezarobba, Guilherme da Cunha, iniyan ilango, Jeremy 

sarkin, José Francisco sieber luz Filho, Juan amaya Castro, laura Pautassi, Malak 

Poppovic, Paula Miraglia, rajat Khosla, renata reis, roberto Garretón e Upendra Baxi. 

Conforme publicado em nosso website, assumimos a partir deste número novas 

regras para citações e referências bibliográficas, com o intuito de tornar mais fluida 

a leitura dos artigos. sendo recente esta mudança, contamos com a compreensão de 

todos em caso de eventuais incorreções. neste sentido, gostaríamos de agradecer as 

seguintes pessoas que contribuiram para a formatação destes artigos: Clara Garcia 

Parra, elaini silva, Flavia scabin, Mila dezan, rebecca dumas e thiago amparo.

Finalizamos destacando o apoio e a orientação do aCnUr para a publicação 

desta edição. a presente parceria surgiu a partir da pesquisa e desenvolvimento do 

“Plano Mexicano de ação para Fortalecer a Proteção internacional de refugiados na 

américa latina” e está orientada a favorecer a cooperação com instituições acadêmicas 

dedicadas à pesquisa, promoção e formação do direito internacional dos refugiados. 

em particular agradecemos aos escritórios do aCnUr na argentina e Brasil, 

bem como à Unidade legal regional para as américas pela sua colaboração. 

Os editores.
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RESUMO

A crescente popularidade das adoções internacionais não é algo recente. Recente, entretanto, 
é a atração que, cada vez mais, crianças africanas têm despertado em potenciais pais adotivos 
que vivem em outras partes do mundo, como exemplificado pelas adoções de Angelina Jolie 
e Madonna. As opiniões sobre a adoção internacional estão divididas entre a necessidade e 
conveniência desta prática, mas a visão que a considera uma panacéia para crianças sem pais e 
pais sem filhos prevalece. Por outro lado, alguns países têm se mostrado resistentes à retirada 
de crianças do Terceiro Mundo de seus ambientes familiares para serem alocadas em casas fora 
de seu país natal – prática entendida como “imperialista”. Atualmente, a idéia a qual a adoção 
internacional está ligada é a de que esta seria uma medida de último recurso, mas pesquisas 
sobre qual o seu verdadeiro significado (ou qual deveria sê-lo), e quais as suas implicações para 
a política de bem-estar da criança e para a legislação africana são difíceis de encontrar. Este 
artigo pretende contribuir para o preenchimento desta lacuna. 

Versão Original em Inglês. Traduzido por Raquel Mozzer.

Recebido em: fevereiro de 2009. Aprovado em: junho de 2009.

PALAVRAS-CHAVE

Adoção internacional – Princípio da Subsidiariedade – Medidas de Último Recurso – Direito 
da Criança – África.
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Ver as notas deste texto a partir da página 104.

1. Introdução

A crescente popularidade da adoção internacional, desde sua introdução no cenário 
legal internacional após a II Guerra Mundial, não é recente. Recente, entretanto, é  
crescente o interesse que crianças africanas têm despertado em potenciais pais adotivos 
que vivem em outras partes do mundo. Dentre outros fatores, não há dúvidas que 
esse recente interesse tenha sido incentivado pelo aumento da cobertura midiática 
que continua a sensacionalizar as condições de abandono e dos orfanatos de crianças 
africanas, notícias apresentadas ao público de todo o mundo, seguidas de informações 
sobre as últimas adoções internacionais com visibilidade na região. Logo, as adoções 
internacionais de Angelina Jolie (da Etiópia) e Madonna (de Malauí) vêm à mente.

As opiniões sobre a necessidade e moralidade da adoção internacional são 
divergentes. Entretanto, a visão que considera a prática uma panacéia para crianças 
sem pais e pais sem filhos prevalece. A adoção internacional como oportunidade 
de resgatar crianças de vidas destituídas é a percepção de muitos. Entretanto, a 
necessidade de alocar crianças do Terceiro Mundo privadas de seu ambiente familiar 
em casas fora de seus países nativos encontrou alguma resistência de seus Estados de 
origem, que consideram tal procedimento uma prática “imperialista.” Alguns países 
africanos decidiram restringir a adoção internacional para certas situações severamente 
definidas1 e, nos mais extremos, prevaleceu a preferência pela proibição da adoção 
internacional como um todo2.

Enquanto está em curso o debate a favor e contra a prática, o entendimento 
legal que tem surgido é de que a adoção internacional deve ser usada como medida 
de último recurso. O Comitê dos Direitos da Criança (Comitê CRC, sigla em inglês) 
reafirmou essa posição ao concluir que “a adoção internacional deve ser considerada à 

ADOÇÃO INTERNACIONAL COMO MEDIDA DE úLTIMO 
RECURSO NA ÁFRICA: PROMOvER OS DIREITOS DE 
UMA CRIANÇA AO INvéS DO DIREITO A UMA CRIANÇA

Benyam d. Mezmur
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adoção internaCional CoMo Medida de últiMo reCUrso na ÁFriCa: ProMoVer os direitos de UMa 
Criança ao inVés do direito a UMa Criança

luz do Artigo 21, especificamente como medida de último recurso.” (COMITÊ CRC, 
2004, §47). Organizações influentes como o Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF) e o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) 
coincidem com essa posição. De acordo com um dos princípios fundamentais que 
sustentam a prática da adoção internacional – o princípio de subsidiariedade – a adoção 
internacional é prevista apenas quando estabelecido que não há disponível nenhuma 
família substituta ou outro ambiente de cuidado no país de origem da criança.

Embora tenha se tornado um lugar comum dizer que a adoção internacional 
deve ser entendida como medida de último recurso, o que realmente isto significa 
(ou deveria significar) e quais são suas implicações nas políticas e leis de bem estar 
da criança na África são assuntos raramente pesquisados, sobre os quais existem 
poucas informações. Esse artigo é uma modesta tentativa de contribuir para o 
preenchimento dessa lacuna. Com esse propósito, vários tópicos apresentam-se para 
serem comentados: a adoção internacional deveria ser categoricamente uma medida 
de último recurso? O que afinal significa último recurso? Levando em conta o 
contexto sócio-econômico e cultural, cabe questionar como o “último recurso” 
deve ser compreendido e implementado no continente africano? Os membros da 
família biológica (pais e/ou família estendida) podem invocar o requisito de último 
recurso para repudiar a adoção internacional mesmo quando estiver claro que não 
é do melhor interesse da criança permanecer com a família biológica? Possíveis pais 
dos países de origem da criança podem invocar o requisito do “último recurso” 
para conseguir preferência categórica sobre, e acima qualquer perspectiva, de pais 
adotivos estrangeiros? Países africanos podem resistir a qualquer adoção internacional 
sob a alegação da força da identidade cultural do país de origem da criança? Sem 
nenhuma ordem específica, esse artigo tenta abordar esses tópicos. Acompanhado 
por recomendações preliminares, uma sessão conclusiva resume o trabalho.

2. Estrutura jurídica internacional

Sob o direito internacional, nem a Declaração dos Direitos da Criança de 1924 nem 
a de 1959, determinaram condições claras para o princípio de subsidiariedade no 
contexto de cuidado alternativo para crianças privadas de seu ambiente familiar3. 
Entretanto, os três instrumentos que fazem da adoção internacional tema de 
legislação internacional de direitos humanos têm cláusulas ligadas ao princípio de 
subsidiariedade, incluindo a adoção internacional. Esses instrumentos são a Convenção 
sobre os Direitos da Criança (CDC), a Carta Africana dos Direitos e Bem Estar da 
Criança (ACRWC, sigla em inglês), e a Convenção de Haia Relativa à Proteção das 
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional (Convenção de Haia). 

Como identificado pelo Comitê CRC, os chamados “quarto pilares” da 
CDC conferem às crianças o direito à não discriminação; direito a ter seus melhores 
interesses como “consideração primária” em todas as ações relacionadas a elas; o direito 
inerente à vida; e o direito daquela criança “que é capaz de formar seu próprio ponto 
de vista [...] a expressar sua opinião livremente sobre todos os aspectos que afetem a 
criança.” (CDC, Art. 12). De acordo com o Artigo 21, a CDC procura assegurar, 
entre outras coisas, o uso padrão do princípio de “melhor interesse da criança”. Na 
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verdade, é válido notar que a adoção é a única esfera amparada pela CDC na qual 
o melhor interesse da criança deve ser a principal consideração4. A CDC considera 
apropriada a adoção internacional apenas quando “a criança não pode ser colocada 
em uma família adotiva ou não pode, de maneira alguma, ser amparada em seu país 
de origem.” (CDC, Art. 21(b)). Também existem outras garantias que a CDC não 
endereça diretamente à adoção, mas que ainda assim possuem importantes implicações 
para a adoção internacional5. A CDC foi ratificada por 193 Estados6.

No contexto Africano, a CDC é complementada pela ACRWC7. O Artigo 24 
da ACRWC lida com o tema da adoção internacional. A comparação entre o Artigo 
24 da ACRWC e o Artigo 21 da CDC destaca fortes semelhanças e poucas diferenças 
entre eles. É suficiente para o propósito desse artigo mencionar que a ACRWC indica 
explicitamente que a adoção internacional é uma medida de “último recurso”. A 
ACRWC recebeu a ratificação de 45 países.

A Convenção de Haia é o tratado mais diretamente aplicável na esfera da adoção 
internacional. Ela afirma em seu preâmbulo que seus signatários “reconhecem que a 
criança, para o desenvolvimento completo e harmonioso de sua personalidade, deve 
crescer em um ambiente familiar, em uma atmosfera de alegria, amor e compreensão”. 
O preâmbulo também afirma que, para a criança que não pôde permanecer com 
sua família de origem, a “adoção internacional pode oferecer as vantagens de uma 
família permanente para aquelas crianças que não se pôde encontrar uma família 
adequada em seu Estado de origem.” De relevância mais direta para a hierarquia da 
adoção internacional, dentro das opções de cuidado para as criança privadas de seu 
ambiente familiar, temos o Artigo 4(b), que afirma que:

Uma adoção no escopo da Convenção pode acontecer apenas se as autoridades competentes 
do Estado de origem; b)determinarem que, depois que outras possibilidades de alocar a 
criança em seu Estado de origem foram levadas em consideração, uma adoção internacional 
seja do melhor interesse da criança. (CONVENÇÃO DE HAIA).

Mesmo que a CDC e a ACRWC tratem sobre a adoção internacional, esses 
instrumentos parecem ter uma visão bastante limitada e não muito clara de quando 
essa adoção é apropriada. Entretanto, é importante mencionar a compatibilidade 
da CDC e da ACRWC com a Convenção de Haia, que dá preferência a adoção no 
país de origem frente a adoção internacional. Contudo, a preferência justificada pela 
CDC e pela ACRWC para lares adotivos temporários no país de origem [no original, 
in-country foster care] e para a institucionalização frente a adoção internacional é mais 
controversa, e parece estar em contradição com a Convenção de Haia. 

3. Análise da adoção internacional como 
 medida de último recurso

Visto que, sob o direito internacional, crianças privadas da convivência de suas 
famílias devem se beneficiar de cuidado alternativo, como (para citar relevantes 
dispositivos da CDC) “lares adotivos temporários, kafalah da legislação Islâmica, 
adoção ou, se necessário, o encaminhamento para uma instituição adequada” 
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(CDC, art. 20(3)), a hierarquia a ser seguida e o lugar onde a adoção internacional 
deve figurar dentre essas opções continuam pouco claros. Por exemplo, é a adoção 
internacional ou o encaminhamento da criança aos cuidados de uma instituição 
que deverá ser considerada como medida de “último recurso”? O que pode e deve 
realmente significar “último recurso” para o melhor interesse da criança? A adoção 
doméstica deve sempre ter preferência sobre as outras opções de cuidado?

Tento em vista a diferente hierarquia entre as opções de cuidados alternativos 
conferidos à adoção internacional na implementação do princípio da subsidiariedade 
sob a CDC e a ACRWC de um lado, e a Convenção de Haia do outro, uma posição 
legal e finalmente capaz de promover os melhores interesses da criança africana através 
da adoção internacional deve ser encontrada.

3.1.	Desdobramentos	da	adoção	internacional	como	medida	
	 de	último	recurso:	algumas	observações	preliminares

À princípio, é importante destacar que a adoção internacional como um cuidado 
alternativo foi ponto controverso durante a elaboração da CDC. Citando o travaux 
preparatoires, Detrick ressaltou que o representante do Brasil havia indicado que 
a delegação de seu país entendeu o Artigo 21(b) como a promoção de um meio 
alternativo de cuidado “quando todas as outras possibilidades foram exauridas.” 
(DETRICK, 1999; COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DAS NAÇÕES 
UNIDAS [CDH] 1989, §369). Como resultado, e acoplado ao não reconhecimento 
da prática sob a lei Islâmica, foi realizado um esforço para que a CDC caracterizasse 
a adoção internacional como exceção, e não como uma regra.

A idéia de fazer com que a adoção internacional estivesse geralmente 
subsidiária a outras opções de cuidado alternativo possui razões específicas, que estão 
inerentemente vinculadas à promoção dos melhores interesses da criança. A seguir 
apresento um breve olhar para algumas dessas razões e suas implicações. 

3.2.	Ênfase	na	família	biológica	e	na	adoção	doméstica

Uma das primeiras implicações de se tornar a adoção internacional geralmente 
subsidiária com base na CDC, ACRWC, e Convenção de Haia, é pelo fato destes 
instrumentos darem primazia à convivência familiar (COEK, 2006)8. E dada esta 
preferência geral pelo ambiente familiar, supõe-se que as crianças crescerão melhor 
com sua família biológica ou com outras pessoas com quem já tenha convivido no 
ambiente familiar, se possível, e quando de acordo com o melhor interesse da criança9. 
Em concordância com essas afirmações, Hodgkin e Newell afirmam que a CDC 
estabelece uma “presunção […] de que os melhores interesses da criança estarão 
garantidos quando ela estiver com seus pais, sempre que possível.” (HODGKIN; 
NEWELL, 2002, p. 295). As implicações disso são que, de acordo com o Comitê 
CRC, apenas quando todas as opções para manter a criança com sua família se 
exaurirem e se provarem ineficientes ou impossíveis, que a adoção (ou qualquer outro 
tipo de cuidado alternativo) deve ser prevista (SYLVAIN; BOECHAT, 2008, p 25). 

O provérbio que diz que “é preciso uma aldeia inteira para educar uma criança” 
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é mais verdadeiro na África do que em qualquer outro lugar do mundo. Portanto, 
para o contexto africano, reconhecer o papel da família estendida e da comunidade 
é ainda mais pertinente. Como resultado, ao considerar a adoção internacional como 
geralmente subsidiária, os esforços que reconhecem o papel da família estendida e da 
comunidade para cuidar de suas crianças devem ser encorajados e apoiados.

Outra vantagem sobre o requisito de último recurso, de acordo com o 
princípio da subsidiariedade, é encorajar a adoção doméstica ao invés da adoção 
internacional (INTERNATIONAL REFERENCE CENTRE FOR THE RIGHTS 
OF CHILDREN DEPRIVED OF THEIR FAMILY – ISS/IRC, 2006b, p. 1). A 
adoção doméstica normalmente está no alto da hierarquia das opções disponíveis 
como cuidado alternativo para crianças privadas de seu ambiente familiar. O fato da 
adoção doméstica ser uma solução nacional, uma colocação permanente da criança 
e, ainda, oferecer um ambiente familiar, a coloca na frente de outras opções de 
cuidado alternativo. Além disso, existem evidências de que em países onde a adoção 
é bem estabelecida, há um alto nível na taxa de sucesso nas colocações permanentes, 
especialmente quando as decisões foram guiadas pelo melhor interesse da criança 
e as crianças foram adotadas, preferencialmente, ainda pequenas (TRISELIOTIS; 
SHIREMAN; HUNDLEBY, 1997).

3.3	Promovendo	o	uso	de	outras	soluções	domésticas

Tornar a adoção internacional subsidiária e como medida de último recurso 
possibilitaria o desenvolvimento e uso de outras opções domésticas de cuidados 
alternativos. Lares adotivos temporários, Kafalah da lei Islâmica/ lei Sharia, assim 
como a institucionalização da criança, enquanto de natureza doméstica, estão previstas 
sob o direito internacional e podem, algumas vezes, beneficiar crianças privadas dos 
cuidados de suas famílias.

Lares adotivos temporários, que deveriam ser realmente temporários, podem, 
no entanto, continuar até a vida adulta, mas não devem impedir a criança de retornar 
aos seus pais biológicos. Também não podem impedir a adoção (VAN BUEREN, 
1998, p. 103). Entre as vantagens dos lares adotivos temporários está o fato de que ele 
oferece um ambiente familiar, possibilita este ambiente para a criança temporariamente 
privada dos cuidados de sua família e parece contribuir financeiramente para o sistema 
encarregado do bem estar da criança10. Na África, como na maior parte do mundo 
menos desenvolvido, o lar adotivo temporário tende a ser informal (frequentemente 
chamado de kinship care – cuidado por parentes)11. É menos desenvolvido e altamente 
desregulamentado por lei e por políticas públicas quando comparado às outras opções 
de cuidados alternativos.

Relacionadamente, a prática de Kafalah sob as leis Islâmicas (lei Sharia) 
implica na aceitação de crianças sem família no que é equivalente a uma forma 
permanente de lar adotivo temporário, mas sem que a criança em questão receba 
o nome da família ou os direitos à herança da família na qual foi colocada 
(HODGKIN; NEWELL, 2002, p. 295-296). Uma boa parte da população de 
diversos países africanos aderiu às leis Sharia. Um bom exemplo é a Nigéria. Países 
no continente (com exceção daqueles no Norte da África) que aplicam as leis Sharia 
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em graus variados também incluem o Senegal, Somália, Mali, Chade, Sudão, 
Djibuti, Eritréia, Etiópia, Tanzânia, Quênia e Uganda. Portanto, o desenvolvimento 
do Kafalah como uma solução doméstica e familiar abarca a capacidade de promover 
os direitos da criança no continente.

Finalmente, enquanto uma discussão detalhada relacionada à institucionalização 
é adiada para uma sessão separada, vale mencionar que a institucionalização poderia 
desempenhar um papel curto e temporário na promoção dos direitos da criança 
privada do ambiente de sua família. Por exemplo, instituições podem servir como 
locais transitórios para crianças que aguardam adoção.

3.4	Manter	a	identidade	cultural	do	país	de	origem

Considerar a adoção internacional subsidiária a qualquer outro cuidado alternativo 
possibilita a promoção da identidade cultural da criança. A identidade cultural é 
um tema transversal que tende a enfatizar a preferência pela família biológica (tanto 
pais quanto membros da família estendida) e pela adoção doméstica frente à adoção 
internacional. As opções anteriores geralmente garantem a continuidade da identidade 
cultural da criança quando ela cresce na cultura, língua e história de seu país de origem.

Entretanto, alguns proponentes da adoção internacional preferem uma 
interpretação mais ampla à noção de adoção internacional como último recurso. Em 
alguns momentos, encobertos pela desculpa de promover o melhor interesse da criança, 
esse grupo pode ter facilitado os interesses de possíveis pais adotivos internacionais 
e preferido dar pouca ou nenhuma importância à identidade cultural (SIMON; 
ALTSTEIN, 2000, p. 45-47). É importante lembrar que essa definição mais ampla 
pode não ser utilizada para fazer da adoção internacional um “primeiro recurso” e 
age como um facilitador para tornar a criança disponível para adoção internacional 
antes de considerar soluções domésticas, como a adoção.

Tal abordagem não estaria de acordo com as provisões da CDC e da ACRWC. 
Como Woodhouse (1995, p. 114) nota, “[...] a cultura de origem, não importa o 
quão difícil sua definição com lógica satisfatória, interessa à criança e, portanto, deve 
importar para a legislação de adoção”. Mesmo porque, no Artigo 20(3) da CDC lê-se 
que, quando consideramos soluções de cuidados alternativos, “devidas considerações 
devem ser levadas em conta no que tange a vontade de continuidade da educação da 
criança e de seu histórico étnico, religioso, cultural e lingüístico”.

Curiosamente, algumas vezes o mesmo conceito de identidade cultural é 
usado pelos oponentes da adoção internacional para negar um ambiente familiar 
à criança, mesmo quando está claro que a adoção internacional seria o melhor 
para os interesses da criança12. A idéia de que a adoção internacional permite que 
culturas dominantes e desenvolvidas “arranque o recurso mais precioso do país 
em desenvolvimento, suas crianças”, (KLEEM, 2000, p. 325-326) prevalece nesse 
grupo. Porque o direito da criança a um nome e nacionalidade são cruciais para 
sua identidade (CRC, Art. 7 e 8), “oponentes da adoção internacional argumentam 
que, ao invés de promover a identidade da criança, a prática a separa e a substitui 
por um nome e identidade escolhidos pelos pais adotivos” (OLSEN, 2004, p. 510). 
Infelizmente, é fato que alguns grupos (algumas vezes a nação como um todo) 
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considera que reclamar o direito de custodia ou controle sobre suas crianças é um 
assunto (WOODHOUSE, 1995, p. 112) que tem prevalência em detrimento à 
proteção dos melhores interesses dessas crianças.

Entretanto, uma das realizações da CDC (e também da ACRWC) é elevar 
as crianças ao patamar de portadoras de direitos. Justificam afirmando que 
Estados possuem o direito a custodia e controle sob suas crianças, sem nenhuma 
consideração com os melhores interesses delas, reduzindo-as à “criança objeto”. 
Como corretamente advoga Woodhouse, “uma perspectiva focada na criança 
sugeriria que o direito à preservação da identidade de origem de um grupo é melhor 
analisada como direito da criança, e de responsabilidade e tutoria do grupo.” 
(WOODHOUSE, 1995, p. 112) Em alguns casos os conceitos de “continuidade” 
e “história” do Artigo 20(3) da CDC e do Artigo 25(3) da ACRWC são utilizados 
para justificar a primazia da identidade cultural, e servem como base para a proibição 
ou menosprezo da adoção internacional como um meio alternativo de cuidado. 
Entretanto, como Cantwell e Holzscheiter corretamente nos lembram:

[…] enquanto relacionadas, as questões da “continuidade” e da “história” não devem 
ser vistas como únicas e nem como o mesmo assunto. O texto do artigo 20 não demanda 
explicitamente “continuidade […] do histórico da criança […]”, mas requer que devida 
atenção seja dada tanto à continuidade da educação quanto ao histórico da criança. 
(CANTWELL; HOLZSCHEITER, 2008, p. 61).

Este argumento adiciona clareza à posição de que a cultura não pode, e não deve, 
ser usada como cortina de fumaça para negar o direito de uma crianças de crescer 
em um ambiente familiar, quando uma família só puder ser encontrada fora de 
seus país de origem. Além disso, “está claro no texto do Artigo 20 que não existe 
nenhuma responsabilidade absoluta para assegurar a continuidade ou que a decisão 
sobre a qual o cuidado alternativo que será escolhido esteja baseado no histórico da 
criança, mas apenas que seja dada a ‘devida consideração’ para cada um desses fatores” 
(CANTWELL; HOLZSCHEITER, 2008, p. 63). Entretanto, em contraposição, não 
resolve nada legislar que “Estados-membros devam assegurar cuidados alternativos de 
acordo com suas leis nacionais” (CANTWELL; HOLZSCHEITER, 2008, p. 63).

À nível regional, interessantemente, a ACRWC expressa que devem ser 
consideradas “as virtudes de suas [dos Estados-membros africanos] heranças culturais, 
contexto histórico e dos valores da civilização africana, que deveriam inspirar e 
caracterizar suas reflexões sobre o conceito dos direitos e do bem estar da criança.” 
(ACRWC, 7ª cláusula do preâmbulo). Entretanto, mesmo que o Artigo 20(3) 
copie da CDC quase que palavra por palavra, a ACWC omite a palavra “cultural” 
quando lista as informações do passado da criança que deverão ser levadas em conta 
quando considerado o cuidado familiar alternativo (ACRWC, Art. 25(3)). Nesse 
sentido, se o melhor interesse da criança tem algum significado real, ou possa ser 
uma “consideração primordial” (CDC, Art. 21; ACRWC, Art. 4), a preservação da 
identidade cultural deve ser entendida como meio e não necessariamente como um 
fim em si próprio, quando considerado o cuidado alternativo de crianças privadas 
de seu ambiente familiar.
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3.5	Protegendo	crianças	separadas	de	seus	pais	e	refugiadas

O requisito de último recurso para a adoção internacional também tem implicações 
na promoção e proteção dos direitos de crianças separadas de seus pais e refugiadas. 
Nesse sentido, o Comentário Geral nº 6 do Comitê CRC sobre crianças separadas de 
seus pais e  refugiadas é de grande orientação. O Comitê primeiramente afirma que:

Estados devem respeitar completamente as condições previstas no Artigo 21 da Convenção 
assim como as de outros instrumentos internacionais relevantes, incluindo, particularmente, 
a Convenção de Haia para Proteção de Crianças e Cooperação em Respeito da Adoção 
Internacional, de 1993, e suas Recomendações Relacionadas à Aplicação a Refugiados e 
outras Crianças Internacionalmente Deslocadas, de 1994, quando considerarem a adoção 
de crianças [...] desacompanhadas. (COMITÊ CRC, 2005, § 90).

Em seguida, destaca que os Estados devem, em particular, observar que a adoção 
de crianças desacompanhadas ou separadas só pode ser considerada quando for 
estabelecido que a criança está em condições para ser adotada. Na prática isso significa, 
inter alia, que os esforços com o objetivo de encontrar e reunir sua família falharam, 
ou que os pais consentiram com a adoção (COMITÊ CRC, 2005 § 91).

Claramente, crianças refugiadas desacompanhadas ou separadas de seus pais 
não podem ser adotados com pressa, no auge de uma emergência. Na verdade, a 
adoção não deve ser considerada onde ainda exista esperança de encontrar ou reunir 
a família, e a não ser que um tempo razoável tenha passado, durante o qual todas 
as maneiras viáveis para encontrar os pais ou outro membro familiar sobrevivente 
tenham sido utilizadas13. Além disso, adoção em um país de asilo não deve acontecer 
quando existe a possibilidade de, em um futuro próximo, repatriação voluntária sob 
as condições de segurança e dignidade do país de origem.

Tanto com base na CDC quanto na ACRWC14, crianças refugiadas 
desacompanhadas ou separadas devem ter acesso aos serviços básicos, a um 
procedimento de asilo e a cuidado temporário e proteção. Portanto, as autoridades 
relevantes devem identificar e determinar o melhor interesse da criança a longo 
prazo e seus cuidados. E, mesmo que a adoção internacional seja identificada como 
uma opção que atenda aos interesses da criança a longo prazo, não se deve recorrer 
a tal opção a não ser que todos os esforços para encontrar e reunir a família falhem, 
que sejam analisadas as opções de adoções dentro do próprio país e que um período 
razoável de tempo tenha passado. Portanto, a adoção internacional como medida de 
último recurso deve ser entendida como adoção severamente restrita para crianças 
refugiadas e separadas.

3.6	 Movendo	a	adoção	internacional	de	ultimo	recurso	para	
	 “nenhum	recurso”	em	função	do	melhor	interesse	da	criança

O simples fato de ser um Estado-membro da CDC e da ACRWC não torna 
automaticamente impositiva a nenhum país uma obrigação internacional que permita 
a adoção internacional como medida de cuidado alternativo. Uma leitura atenta da 
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redação cuidadosa do Artigo 21 da CDC (assim como do Artigo 24 da ACRWC) 
revela que a advertência contida neste artigo determina que “Estados-membros que 
reconheçam e/ou permitam o sistema de adoção [...]” (minha ênfase), enquanto o 
Artigo 24 da ACRWC fala dos “Estados Partes que reconheçam o sistema da adoção 
[...]” (minha ênfase).

As travaux preparatoires da CDC indicam que essa condição foi adicionada 
durante as negociações em resposta às intervenções de vários países muçulmanos 
(particularmente Bangladesh), já que as leis islâmicas não reconhecem o conceito 
de adoção (CENTRO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA DIREITOS HUMANOS, 
1995, p. 16). Portanto, adoção internacional como último recurso é indicativa 
de sua natureza subsidiária e, por extensão, que a prática não é necessariamente 
uma prioridade, ou por esse mesmo motivo não significa que seja necessariamente 
aceita como um meio alternativo de cuidado. Em outras palavras, a não existência 
da adoção internacional, ou a suspensão da mesma, em um Estado membro da 
CDC e/ou da ACRWC como um meio alternativo de cuidado não poderia ser uma 
violação desses instrumentos.

Baseado nesse fato, pode-se discutir que a possibilidade de mover a adoção 
internacional como uma medida de último recurso para uma medida de “nenhum 
recurso” é possível, e algumas vezes necessário. Porém, tal possibilidade (e algumas 
vezes necessidade) deve ser explorada apenas para promover e proteger os melhores 
interesses da criança, e não prejudicá-los. Em outras palavras, o fato de não existir 
obrigação que permita a adoção internacional como meio de cuidado alternativo 
também implica, mesmo que remotamente, na possibilidade de suspender a prática 
quando o melhor interesse da criança estiver comprometido. Portanto, existe a 
necessidade e possibilidade de impor uma suspensão das adoções internacionais em 
momentos nos quais um país é afetado por uma catástrofe ou quando irregularidades 
estão comprometendo os melhores interesses da criança. Como exemplo, a República 
do Congo, que ainda enfrenta em algumas partes de seu território violência e conflitos 
armados, anunciou que estava suspendendo todas as adoções internacionais por causa 
dos eventos ocorridos no Chade (SERVIÇO SOCIAL INTERNACIONAL – ISS, 
2008a, p. 3). O Ministério do Bem Estar Social do Governo de Zâmbia, o Governo de 
Togo e, apenas recentemente, o Governo da Libéria também suspenderam as adoções 
internacionais (ISS, 2008b, p. 3). As razões oficiais fornecidas para a suspensão da 
adoção internacional nesses três países foram: a necessidade de garantia que a prática 
atenda o melhor interesse da criança, e para desvendar as disfunções do sistema de 
adoção que têm potencial para violar os direitos da criança (ISS, 2008b, p. 3).

4. Quão último é o “último recurso”?

Central a esse artigo é a tentativa de, senão como resposta à, ao menos para explorar os 
possíveis significados e implicações do que é, e o que deveria ser, entendido por adoção 
internacional como medida de último recurso. Além das observações preliminares, 
tal exploração, dentre outras coisas, requer: pesar os valores das outras opções de 
cuidado, em particular, comparar a adoção internacional com institucionalização; 
olhar a posição do Comitê CRC referente a este assunto; e, finalmente, recorrer às 
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regras da justiça juvenil para desenhar uma possível, mas remota, similaridade com 
a linguagem do “último recurso” no contexto de privação de liberdade, e investigar 
se alguma direção é viável para alcançar um melhor entendimento do conceito que 
quer tornar a adoção internacional como um “último recurso”.

4.	1	A	hierarquia	das	opções	de	cuidados	alternativos

Inúmeros especialistas criticaram o fato da CDC ter falhado ao tentar esclarecer de 
maneira bem sucedida a devida hierarquia das soluções a serem providas às crianças 
privadas do ambiente de suas famílias (DILLON, 2008, p. 40). No Preâmbulo do 
projeto do Protocolo para a Convenção das Nações Unidas para o Direito das Crianças 
(UNCRC) em Orfanatos Sociais, Dillon destaca sua preocupação que “[...] os Artigos 
20 e 21 da UNCRC não sejam suficientemente claros sobre o relacionamento entre 
a criança em desenvolvimento e a necessidade urgente pela permanência em uma 
situação familiar.” (DILLON, 2008, p. 85).

A UNICEF segue os seguintes princípios para hierarquizar as opções que 
geralmente regem e asseguram a longo prazo os melhores interesses no cuidado da 
criança, uma vez que a necessidade para tais cuidados tenha sido demonstrada:

soluções baseadas na família são geralmente preferidas frente às alocações institucionais;
soluções permanentes são geralmente preferidas frente às inerentemente temporárias; e
soluções nacionais (domésticas) são geralmente preferidas às envolvendo outros países. 
(FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA INFÂNCIA – UNICEF, 1998, p. 5).

Avaliada frente a essa lista, a adoção internacional preenche os requisitos dos dois 
primeiros princípios, mas não do terceiro, enquanto os lares adotivos temporários 
preenchem o primeiro e o terceiro, e muitas vezes não preenchem o segundo. O 
mesmo não pode ser dito sobre a institucionalização15, já que esta medida não é nem 
baseada na família, nem permanente (normalmente). Portanto, de acordo com estes 
princípios, a adoção internacional e o lar adotivo temporário são invariavelmente 
considerados subsidiários para qualquer outra solução prevista que corresponda 
aos três princípios – em particular, a adoção doméstica. Entretanto, eles devem ser 
cuidadosamente pesados contra qualquer outra solução que também encontre dois 
desses princípios básicos16, e não devem ser automaticamente considerados excluídos 
em favor da institucionalização. Essa abordagem se apóia no fato de que determinar 
o melhor interesse da criança não pode ser restringido por fórmula legal mecânica 
ou através de um quadro hierárquico rígido de opções de cuidado17.

É pertinente nesse momento expressar algumas palavras de cuidado. Primeiro, 
é importante entender que o uso do termo último recurso é relativo e depende de 
quais opções que estão disponíveis como cuidado alternativo. Pode-se discutir que 
todas as opções de cuidado alternativo deveriam ser consideradas como medidas de 
último recurso, se comparadas com a opção de manter a criança com sua família 
biológica. Nesse sentido, o Comitê da CRC acredita que “[...] em muitos Estados-
membros o número de crianças separadas de seus pais e colocadas em situação de 
cuidado alternativo está aumentando e em grau elevado” (COMITÊ CRC, 2006, § 
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654). Como resultado desta constatação, o Comitê da CRC expressou preocupação 
com o fato de “[...] essas colocações não serem sempre medidas de último recurso e, 
portanto, não serem do melhor interesse da criança” (COMITÊ CRC, 2006, §654). 
A referência feita pelo Comitê da CRC a “seus pais” implica a pais biológicos ou 
adotivos. Ainda, a referência à “essas colocações” inclui todas as opções de cuidado 
alternativo (como lares adotivos, cuidado residencial e outras formas de cuidado 
alternativo), e destaca que essas opções devem ser medidas de último recurso após 
todas as tentativas de manter a criança com sua família biológica tenham falhado.

Mesmo quando a escolha é entre adoção internacional e outra opção de cuidado 
alternativo, podem existir circunstâncias excepcionais que requeiram que a adoção 
internacional seja medida de primeira instância. Para mencionar um exemplo, seria 
muito difícil sustentar que uma criança privada do ambiente familiar que tenha a 
chance de ser colocada em um novo lar com uma tia de fora de seu país deva ser 
institucionalizada simplesmente porque a adoção internacional deve ser uma medida 
de último recurso. Em outras palavras, o princípio de subsidiariedade deveria estar 
sujeito aos melhores interesses da criança18.

Na verdade, a natureza não primordial do princípio da subsidiariedade 
está bem articulada no julgamento da Corte Constitucional da África do Sul. O 
caso AD e Outro vs. DW e Outros19 discutiu a custodia única e guarda única de 
cidadãos dos Estados Unidos da América que queriam adotar uma criança sul 
africana, o Bebê R. Como interpretar e aplicar esses princípios no caso do Bebê 
R foi debatido tanto nas instâncias inferiores, quanto na Corte Constitucional. 
Em sua argumentação, mesmo que a Corte tenha concordado que o princípio da 
subsidiariedade “tenha que estar ligado a diversos fatores que regem os princípios 
da adoção internacional, uma investigação contextualizada caso à caso deve ser 
conduzida por agentes responsáveis pela proteção infantil e por oficiais judiciais 
peritos nos princípios envolvidos”, e alertou em sua declaração que “não é para ser 
dito que o princípio da subsidiariedade é o principal fator governante nas adoções 
internacionais20” – no entanto, é o princípio do melhor interesse da criança que 
foi acordado como sendo o principal fator governante21.

Um ponto que merece destaque no contexto da adoção internacional (ou por 
esse motivo, qualquer outra opção de cuidado alternativo) é o papel da participação 
da criança. Como mencionado acima22, o direito da criança “capaz de formular seu 
próprio ponto de vista […] e de expressa-los livremente em todos os assuntos que 
afetem a criança” (Artigo 12 do CDC e Artigo 7º do ACRWC) é um dos quatro 
princípios fundamentais de ambas as convenções, CDC e ACRWC. Dependendo 
do desenvolvimento gradual da criança, e da opinião da mesma, existe a necessidade 
de se reconhecer que a adoção internacional pode ser tanto uma medida de primeiro 
quanto de último recurso.

Finalmente, o argumento de que a redação da CDC e da ACRWC prevê 
soluções nacionais acima das soluções com base na família pode ser contraposto 
pela idéia de que esses instrumentos precisam ser interpretados progressivamente. 
Mesmo porque a CDC, assim como a ACRWC e todos os instrumentos de direitos 
humanos, devem ser considerados instrumentos vivos, cujas interpretações se 
desenvolvem com o tempo. Somos lembrados deste fato pelo Comitê da CRC 
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(COMITÊ CRC, 2007a, § 20). Nesses termos, a suposição inicial da CDC e da 
ACRWC de que a adoção internacional, sendo um cuidado alternativo não nacional, 
deveria ser caracterizada como subsidiária à qualquer outra opção nacional de 
cuidado alternativo tal como a institucionalização, não deveria ser aceita como 
válida, especialmente com base na evidência contemporânea das sérias deficiências 
desta última opção (EVERYCHILD, 2005; ISS/IRC, 2006a, p. 9).

4.2	Adoção	internacional	versus	institucionalização

No contexto de cuidado alternativo para crianças, a palavra “instituições” aparece 
na CDC (Art. 3(3)), na ACRWC (Art. 20(2)(b)), e na Convenção de Haia (Art. 
4(c)(1)). Não obstante, a referência a “instituições” deixa sem resposta a questão de 
qual é o alcance desta palavra (CANTWELL; HOLZSCHEITER, 2008, p. 53). 
Considera-se que “’cuidado residencial’ ou ‘cuidado institucional’ refere-se a grupos 
vivendo sob cuidado fornecido por adultos pagos que em outros casos não seriam 
considerados tradicionalmente responsáveis pelo cuidado destas crianças naquela 
sociedade.” (UNICEF, 2006, p. 35). Se “instituições” é usado apenas para se referir 
a orfanatos23, a questão então levantada é: qual o papel das denominadas “opções de 
cuidado intermediário” como os “lares coletivos”24?

Já que “lares coletivos” por definição constituem pequenas construções 
residenciais localizadas em uma comunidade, projetados para servir as crianças, pode-
se argumentar que esse tipo de moradia é mencionado tanto na CDC (art. 20(3)) 
quanto no ACRWC (Art. 25(2)) como “instituições adequadas”. Portanto, enquanto 
a tendência atual é a de colocar os orfanatos e os lares coletivos de diversos tamanhos 
sob o guarda-chuva do “cuidado institucional” (DILLON, 2008, p. 40), em oposição 
aos orfanatos, esses ambientes que lembram a família, como os lares coletivos, podem 
melhor resistir ao minucioso exame das normas de direitos humanos.

A qualificação das instituições como “adequado” encontra sua motivação nas 
experiências globais durante e antes a redação da CDC. Desde 1980 a comunidade 
internacional começou a progressivamente entender o efeito prejudicial da 
institucionalização de crianças (HUMAN RIGHTS WATCH - HRW, 1996). Assim, 
os efeitos deploráveis da institucionalização nos aspectos emocionais, psicológicos e 
do desenvolvimento da criança são bem documentados (ZEANAH, 2003, p. 886-
88; MARSHALL; FOX; BEIP Core Group, 2004, p. 1327). 

As políticas da Convenção de Haia sobre a institucionalização não estão 
explícitas no instrumento. Entretanto, é possível decifrar a posição do instrumento 
nesse assunto através de sua interpretação. Uma vez que a Convenção de Haia 
reconhece a adoção internacional como uma alternativa válida em situações nas 
quais a “família adequada” (3ª cláusula do preâmbulo) não pode ser encontrada no 
Estado de origem da criança, a institucionalização poderia ser discutida (não como 
um cuidado alternativo com base familiar) sob a perspectiva da Convenção de Haia 
como uma medida de último recurso, colocada logo após a adoção internacional. A 
posição exposta pela Secretaria da Conferência de Haia afirma que “como uma regra 
geral, não é desejável deixar a criança aguardando em uma instituição quando existe a 
possibilidade de colocá-la em uma família permanente no exterior” (PERMANENT 
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BUREAU OF THE HAGUE CONFERENCE ON PRIVATE INTERNATIONAL 
LAW, 2008, p. 30) e é apoiada pelo texto da Convenção de Haia.

A questão de como a noção de último recurso deve ser interpretada quando a 
opção é entre institucionalização e adoção internacional tem sido sujeito de minucioso 
exame judicial. No recente caso da Madonna no Malaui25 sobre a adoção de uma 
criança que estava em um orfanato, a definição acordada de “último recurso” foi 
colocada em destaque pela Suprema Corte. O juiz, após citar todo o Artigo 24(b) 
da ACRWC e enfatizar a noção de último recurso de sua decisão, determinou que:

Claramente a adoção internacional deve ser a última alternativa. [...] É evidente, 
entretanto, que CJ não está mais sujeito às condições de pobreza de seu lugar de nascimento 
como descrito pelo Oficial Probatório desde sua admissão no Orfanato Kondanani. Nessas 
circunstâncias, podemos dizer que CJ não pode, de maneira nenhuma, ser cuidada em 
seu próprio país de origem? As respostas para minhas perguntas são negativas. No meu 
ponto de vista “qualquer maneira adequada” refere-se ao estilo de vida nativo ou uma 
vida próxima à que a criança está levando desde o nascimento26.

Parcialmente baseado nessa argumentação, o juiz não deu provimento ao pedido de 
adoção da criança.

Em recurso, entretanto, a Suprema Corte de Malauí corretamente discordou 
da decisão da instância inferior. A Corte reconheceu que não houve nenhuma 
família em Malauí que manifestou interesse em adotar a criança CJ, também não 
houve nenhuma tentativa de colocar a criança CJ em uma família de lar adotivo 
temporário27. Isso, pela visão da Corte, deixava duas opções – a criança “pode tanto 
continuar no Orfanato Kondanani e não ter nenhuma vida familiar ou pode ser 
adotada pela Apelante e crescer com a família que a Apelante está lhe oferecendo”28. 
Em uma clara preferência à adoção internacional, em oposição à institucionalização, 
a Suprema Corte concluiu que “o bem estar da criança CJ será melhor cuidado se 
adotado por pais estrangeiros do que se crescer em um orfanato onde ela não terá 
vida familiar, não terá amor ou afeto dos pais”29 e declarou procedente a apelação, 
permitindo, portanto, a adoção.

Na África, é documentado que a infeliz falta de desenvolvimento de opções 
de cuidado alternativo baseados na família levou ao “desnecessário uso excessivo das 
colocações residenciais” (ISS; UNICEF, 2008, p. 7). Em apoio a essa afirmação, um 
trabalho conjunto da ISS e UNICEF (2008, p. 7) cita a experiência no Zimbábue. 
Adequadamente,

a ocupação média dos orfanatos do Zimbábue é de 106% ao todo, e 128% nas instituições 
governamentais. A experiência deles é de não conseguir construir orfanatos suficientes 
para a demanda do país – aqueles que são construídos sempre estão cheios por atraírem 
crianças, mesmo que geralmente pelas razões erradas. Pesquisas mostram que a maioria 
das crianças em instituições não precisariam estar lá [...] – apenas 25% não tem nenhum 
parente conhecido [...],e pelo menos 45% tem a mãe viva. A maioria das crianças pode ser 
reintegrada às suas famílias através de um bom serviço social. (MEETING ON AFRICAN 
CHILDREN WITHOUT FAMILY CARE apud ISS; UNICEF, 2004, p. 7).
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Também existem evidências empíricas de que o movimento para tornar as 
instituições a primeira resposta, e a solução, para o cuidado alternativo é 
suscetível a ser contra-producente. Por exemplo, ele pode enfraquecer a motivação 
da comunidade na resolução dos problemas relativos aos órfãos e desviar recursos 
das soluções baseadas na família, que são a melhor opção para a criança (OLSON; 
KNIGHT; FOSTER, 2006, p. 3).

Na prática, existe uma tendência em interpretar erroneamente a posição 
dos instrumentos de direitos humanos para a institucionalização das crianças. 
Não é incomum testemunhar o planejamento e desenvolvimento sistemático 
de novas instituições como prioridade para a assistência às crianças privadas do 
ambiente de suas famílias30. Algumas vezes tais políticas são justificadas com 
base no Artigo 18(2) da CDC e no Artigo 20(2)(b) da ACRWC. Entretanto, a 
referência feita ao Artigo 18(2) da CDC (e ao Artigo 20(2)(b) da ACRWC) que 
garante que os Estados-membros “assegurem o desenvolvimento das instituições, 
estabelecimentos e serviços para o cuidado das crianças” não significa a facilitação 
de uma política sistemática para o estabelecimento de orfanatos como prioridade 
no cuidado das crianças. Ao invés disso, existe uma necessidade em tornar essas 
instituições secundárias e permitir que sejam subsidiárias à relação com os pais. 
Crianças não devem se tornar crianças do Estado sem necessidade.

Toda essa discussão tende a apontar em uma direção – existe uma 
crescente tendência em apoiar a instituicionalização generalizada (e não 
necessariamente a adoção internacional) como medida de último recurso. 
Enquanto a institucionalização deveria continuar a ter um papel temporário, 
como plataforma de transição para crianças privadas de ambiente familiar, seu 
uso como medida de longo prazo demanda sérias considerações.

4.3.	 “Último	recurso”	através	das	lentes	do	Comitê	CRC:	
	 esclarecimento	ou	confusão?

O Comitê CRC, enquanto órgão supervisor da implementação da CDC, tem 
manifestações de autoridade na interpretação das provisões da Convenção. 
Infelizmente, o Comitê da CRC tem enviado mensagens confusas (senão 
contraditórias) no que tange ao que deve ser considerado como medida de 
último recurso para o cuidado alternativo de crianças privadas de seu ambiente 
familiar.

Para ilustrar: já foi mencionado acima que o Comitê CRC rotulou em 
inúmeras ocasiões a adoção internacional como medida de ultimo recurso31. Em 
contraposição a essa posição, através das observações conclusivas dos relatórios 
sobre os Estados membros, e no Comentário Geral No. 3, intitulado “HIV/
AIDS e os direitos da criança”, o mesmo Comitê declarou que:

[…] qualquer forma de cuidado institucionalizado para as crianças deveria 
servir apenas como medida de último recurso, e essas medidas devem estar de total 
conformidade com a proteção dos direitos da criança e salvaguarda-las de todas as 
formas de abuso e exploração (COMITÊ CRC, 2003, § 35).
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No contexto de crianças com deficiências, o Comitê CRC reiterou uma posição 
similar32.

Portanto, a posição do Comitê CRC no que tange à questão se “a adoção 
internacional ou a institucionalização deverão ser consideradas medida de último 
recurso?” continua sem resposta33. Neste meio tempo, entretanto, o Comitê CRC 
esclarece que a institucionalização pode ser considerada como medida de último 
recurso. Também é indicativo a necessidade do Comitê CRC em articular com 
clareza sua posição sobre o assunto (talvez através de um Comentário Geral) e, assim, 
contribuir para a compreensão dos Estados membros sobre qual o lugar da adoção 
internacional como medida de cuidado alternativo.

4.4.	Compreendendo	o	“último	recurso”:	alguma	lição	pode	
	 ser	extraída	dos	princípios	de	justiça	da	infância	e	juventude?

Como tentativa de estabelecer o significado de último recurso, uma orientação pode 
(remotamente) ser solicitada no Artigo 37(b) da CDC, que é a única provisão da 
Convenção que usa essa frase. Nos termos do Artigo 37 (b) da CDC:

Nenhuma criança deve ser privada de sua liberdade de maneira arbitrária ou ilegal. 
A prisão, detenção ou aprisionamento da criança deve estar em conformidade com a 
lei e deve ser usada apenas em medida de último recurso para o mais curto período de 
tempo apropriado.

Para começar, entretanto, é pertinente considerar alguns tópicos gerais sobre o 
contexto. Esmiuçar o significado e as implicações do critério do “último recurso” 
na esfera da justiça da infância e juventude não presume que o propósito das buscas 
por cuidado alternativo, por um lado, e a privação de liberdade como uma medida 
de último recurso no contexto de justiça da infância e juventude, por outro, sejam 
os mesmos. Com base nos chamados 3Ps (proteção, provisão e participação do 
CDC e da ACRWC), pode-se afirmar que o primeiro – cuidados alternativos - seja 
melhor definido como uma combinação de proteção e provisão, ao passo que o 
último – privação de liberdade - tem a proteção como mantra. Em segundo lugar, 
frequentemente são as crianças menores as mais afetadas pela adoção internacional, 
enquanto a justiça da infância e juventude é dirigida para crianças mais velhas. Em 
terceiro lugar, a privação de liberdade é uma medida jurídica criminal enquanto a 
adoção internacional não é. Tirando essas diferenças, tanto a busca por cuidados 
alternativos para crianças privadas de ambiente familiar quanto a privação da liberdade 
como medida de último recurso no contexto da justiça da infância e juventude, 
devem supostamente ser aplicadas de acordo com os melhores interesses da criança. 
Tal igualdade – a promoção e proteção dos interesses da criança – deve criar uma 
plataforma lógica e útil para a comparação.

O padrão para privação de liberdade como medida de último recurso requer que 
consideremos “a intenção de privação de liberdade realmente como a última opção (sem 
que haja outras alternativas que interfiram menos nos direitos da criança).” (SCHABAS; 
SAX, 2006, p. 84). No cuidado alternativo, portanto, isso poderia significar recorrer 
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à adoção internacional quando este for considerado o último cuidado alternativo 
adequado, após constatarem que não existam outras alternativas que se adaptem melhor 
à situação da criança em questão. Apenas recentemente, em 2008, Lieffard argumentou 
que o princípio do último recurso não implicaria que todas as outras alternativas devam 
ser procuradas primeiro, antes que a privação de liberdade seja imposta34. Se “último 
recurso” for interpretado da mesma maneira com relação à adoção internacional, ou 
seja, se todas as opções de cuidado alternativo não forem necessariamente consideradas 
primeiro e, se aquelas autoridades que exercem algum nível de deliberação ao acessar as 
diferentes opções finalmente decidir qual dessas provavelmente terá o efeito desejado, 
então o uso do termo parece manter seu potencial de promover o melhor interesse das 
crianças que foram privadas de seu ambiente familiar.

Portanto, a interpretação no âmbito da justiça  da infância e juventude  de que 
o critério de último recurso não necessariamente determina que todas as alternativas 
possíveis sejam consideradas antes de se decidir pela privação de liberdade encaixa 
bem com os melhores interesses da criança. Nesse esquema de cuidado alternativo, 
também, tal interpretação tem um melhor potencial para a promoção dos direitos 
das crianças privadas de seu ambiente familiar. Se para poder cumprir com o 
requisito de último recurso deveria ser adotada uma abordagem que determinasse 
tentar todos os cuidados alternativos disponíveis de maneira inflexível, antes de 
considerar a adoção internacional uma opção válida, implicaria que, dentre outras 
coisas, crianças esperariam desnecessariamente por mais tempo que o normal antes 
que um ambiente familiar pudesse ser encontrado.

Além disso, se este argumento, de que sob a perspectiva da justiça da infância e 
juventude o critério do último recurso implica que a privação de liberdade não pode 
ser “imposta sem uma avaliação adequada que leve em consideração as circunstâncias 
específicas do caso e das necessidades individuais daquela criança” (LIEFFARD, 
2008, p. 195), for considerado em outro contexto, as decisões pelas opções de cuidado 
alternativo poderão ter implicações positivas. Principalmente por estar implícita nesta 
conotação de cuidado alternativo que uma abordagem verdadeiramente centrada 
na criança exigirá um exame próximo e individualizado, que precise sua situação 
real de vida. Portanto, uma regra que prevê categoricamente a adoção internacional 
como medida de último recurso não deveria ser usada de maneira que comprometa 
os melhores interesses da criança.

5. Observações Finais

Existe uma vasta literatura que testemunha a tendência de interpretar a adoção 
internacional categoricamente como uma medida de último recurso. Também 
sustentam que, baseado no princípio de subsidiariedade, a adoção internacional é um 
último recurso. Na África, o fato do Artigo 24 da ACRWC requerer explicitamente 
que a adoção internacional seja uma medida de último recurso, poderá dar aos Estados 
africanos espaço para tratar a prática como tal.

Com base na discussão prévia, é possível chegar a algumas conclusões e 
recomendações. A idéia de fazer a adoção internacional geralmente subsidiária 
a qualquer outro tipo de cuidado alternativo tem seus próprios méritos, que são 
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inerentemente focados na promoção dos melhores interesses da criança. No contexto 
africano, isso pode significar, por exemplo, dar à familiar estendida (e comunidades) 
um papel maior no cuidado da criança privada do ambiente de sua família antes de 
aceitar outra opção de cuidado alternativo. Ademais, na África, a pobreza financeira e 
material, ou condições direta e unicamente imputáveis a tal pobreza, nunca deveriam 
servir como justificativa para a remoção da criança do cuidado paternal, para receber 
a criança em cuidado alternativo, ou para coibir que ele ou ela reintegre a família35.
Esses cenários devem ser vistos como um sinal para a necessidade de prover apoio 
adequado à família. Também deveriam ajudar a promover soluções domésticas, que 
poderiam contribuir para a manutenção da identidade cultural da criança.

Entretanto, enquanto nós africanos nos orgulhamos de nossa cultura, é 
importante que os direitos individuais das crianças africanas não sejam atrapalhados 
por discussões acerca do rumo da história, se a adoção internacional constitui 
“essencialmente um vestígio do colonialismo”, e discussões sobre orgulho nacional. 
Tendo nomeado crianças como portadoras de direitos, nenhuma idéia de orgulho 
nacional ou de crianças como “recursos” nacionais poderia ser usada para negar às 
crianças uma forma adequada de cuidado alternativo, mesmo se tal cuidado adequado 
pudesse apenas ser encontrado na adoção internacional. “Adoção internacional como 
uma medida de último recurso” deveria ser entendida como “adoção internacional 
geralmente subsidiária a outro meio alternativo de cuidado”, mas sujeito a exceções. 
Além disso, “último recurso” não deveria significar quando todas as outras 
possibilidades forem exauridas36.

Uma abordagem detalhada, na qual todas as opções de cuidado disponíveis 
seriam pesquisadas antes de se considerar a adoção internacional, contrariaria a 
suposição de que é importante destinar um lar à criança ainda muito nova. Deveria 
ser estimulada uma idéia de “último recurso” que não impeça a destinação legal 
apropriada da criança a um lar ainda no início de sua vida. Além disso, ao entender 
a adoção internacional como medida de último recurso, a participação da criança, 
dependendo da sua capacidade evolutiva, deveria ser permitida.

A falta de uma fórmula clara no que tange à hierarquia das opções de cuidados 
alternativos tem também seu próprio, entretanto não-intencional, lado positivo. Esse 
argumento é validado pelo fato de que determinar o melhor interesse da criança 
não pode estar circunscrito por fórmulas legais mecânicas ou através de uma rígida 
hierarquia de opções de cuidados. Como discutido acima37, uma abordagem centrada 
verdadeiramente na criança requer um exame próximo e individualizado da situação 
real de vida da criança envolvida. Aplicar uma fórmula inflexível e predeterminada 
com o único objetivo de prover uma diretriz clara, independentemente das 
circunstâncias, poderia ser contrária aos melhores interesses da criança em questão.

Países africanos deveriam unir-se à tendência internacional que entende a 
institucionalização, particularmente a de longo prazo, como uma medida de último 
recurso. É aconselhável que o Comitê CRC ou o Comitê Africano de Especialistas no 
Direito e Bem Estar da Criança sob a ACRWC dê uma direção mais clara nesse sentido. 

Concluindo, deve-se ter precaução (incluindo certo grau de auto-restrição) 
para evitar o uso indevido da expressão “último recurso”, seja para promover os 
interesses dos prováveis pais adotivos nacionais e internacionais, organizações de 
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bem-estar da criança, seja para promover os interesses nacionalistas de um estado. 
Em outras palavras, as necessidades políticas, sociais, culturais e econômicas do 
continente africano não entram em conflito com os melhores interesses da criança 
africana que tenha sido privada do ambiente familiar ou do devido cuidado alternativo. 
Portanto, onde a adoção internacional for identificada como o melhor interesse da 
criança, deveria ser considerada como um cuidado alternativo, independentemente 
do requisito de último recurso. Estados devem ser prudentes para não fornecer provas 
às criticas daqueles que olham a adoção internacional como uma operação que visa 
atender o interesse de uma família que procura por uma criança, ao invés de atender 
ao interesse prevalente da criança que esteja procurando por uma família.
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NOTAS

1. alguns países como Botswana, Malauí, serra leoa 
e zâmbia possuem um requisito de residência para 
possíveis pais adotivos.

2. Por exemplo, a nigéria.

3. o que mais se aproxima do princípio de 
subsidiariedade sob a declaração de 1959 é o 
Princípio 6 que, em parte pertinente, afirma que a 
criança deve, sempre que possível, crescer sob os 
cuidados e responsabilidade de seus pais e, em todos 
os casos, em uma atmosfera de afeição e segurança 
moral e material.

4. isso é em oposição a ser simplesmente 
consideração primária em todos os outros campos.

5. essas incluem o artigo 8 que preserva o direito 
da criança a sua identidade, nacionalidade, nome e 
relações familiares sem interferência ilegal. ainda, 
o artigo 18 que legisla sobre a responsabilidade 
parental enquanto o artigo 20 se relaciona às 
crianças privadas de suas famílias.

6. dois países, a somália e os estados Unidos, ainda 
não a retificaram.

7. Foi para dar à CdC aplicação específica dentro 
do contexto africano que a aCrWC foi adotada pela 
oUa (agora União africana ou Ua)

8. o doek (2006) descreve esse princípio como o 
“princípio líder na implementação do CdC”.

9. “a remoção da criança do cuidado da família 
deve ser visto como medida de último recurso e pela 
menor duração possível. a decisão de remoção deve 
ser revista regularmente e o retorno da criança aos 
cuidados dos pais deve ser assegurado quando as 
causas originais de remoção tenham sido resolvidas 
ou tenham desaparecido.” (naçÕes Unidas, 2007, 
art. 13)

10. Uma pesquisa sugere que o custo do cuidado 
em ambiente familiar residencial demonstrou ser 
três vezes o custo da adoção em lares temporários 
(BroWne, 2005, p. 1-12).

11. Fornecendo algumas contribuições ao debate e à 
pratica de adoção em lares temporários, esse estudo 
destaca informações sobre a experiência da adoção 
em lares temporários em países em desenvolvimento, 
que tende a ser informal e não documentado.

12. Veja, por exemplo, a entrevista com a Baronesa 
emma nicholson, relatora do Parlamento europeu 
pela romênia (CentrUl roMan PentrU 
JUrnalisM de inVestiGatie - CrJi, 2001).

13. esse período de tempo pode variar por várias 
circunstâncias, em particular, aquelas relativas à 
habilidade de conduzir uma investigação adequada; 
entretanto, o processo de procura deve estar completo 
dentro de um tempo razoável.

14. Veja o artigo 22 da CdC e o artigo 23 da 
aCrWC para checar alguns dos direitos das crianças 
refugiadas.

15. Mesmo que parcialmente discutível, como, em 
circunstâncias excepcionais, a institucionalização 
pode ser considerada permanente para as crianças, 

conhecidas como “difíceis de adaptar” a outros lares.

16. naturalmente, a solução encontrada, e o efeito 
que causará tal decisão, deve sempre respeitar 
totalmente os direitos e o melhor interesse da 
criança.

17. aFriCa do sUl. M. Corte Constitucional v 
sentença estadual. 26 set. 2007a, § 24.

18.é debatido que a posição que o princípio da 
subsidiariedade assume é por si só subsidiário – 
subsidiário à defesa do melhor interessa da criança 
(niCholson, 2000, p. 248).

19. ÁFriCa do sUl. Corte ConstitUCional. 
ad e outro v dW e outros. Ct48/07

20. ÁFriCa do sUl. Corte ConstitUCional. 
ad e outro v dW e outros. CCt48/07. sentença. 7 
dez. 2007b, § 48.

21. ÁFriCa do sUl. Corte ConstitUCional. 
ad e outro v dW e outros. CCt48/07. sentença. 7 
dez. 2007b, § 49-50.

22. Veja a sessão dos “Mecanismos legais 
internacionais” acima.

23. deve-se notar que normalmente são as 
instituições residenciais de cuidado para crianças 
pequenas que são conhecidas como “orfanatos”.

24. Por definição, grupo de casas são pequenas 
construções residenciais localizadas em uma 
comunidade e projetadas para servir as crianças.

25. MalaWÍ, alta Corte. no caso de ato 
de adoção de Crianças CaP. 26:01 e no caso de 
Chifundo James (uma menina) do C/o Mr. Peter 
Baeti. Caso de adoção no 1 de 2009. sentença 
2009a p.6

26. MalaWÍ, alta Corte. no caso de ato 
de adoção de Crianças CaP. 26:01 e no caso de 
Chifundo James (uma menina) do C/o Mr. Peter 
Baeti. Caso de adoção no 1 de 2009. sentença 
2009a p.6

27. MalaWÍ, alta Corte. no caso de ato 
de adoção de Crianças CaP. 26:01 e no caso de 
Chifundo James (uma menina) do C/o Mr. Peter 
Baeti. Caso de adoção no 1 de 2009. MsCa 
apelação da adoção no 28 de 2009. 2009b, p. 18.

28. ibid.

29. ibid

30. e ainda, pesquisa conduzida em 2006 encontrou 
que, na África, existe uma preocupação crescente 
sobre a quantidade de novos orfanatos que estão 
sendo construídos em resposta às necessidades 
identificadas de crianças afetada com hiV e aids 
(naçÕes Unidas, 2006)

31. Veja a sessão de introdução acima.

32. sob o Comentário Geral n. 9, § 47, é estabelecido 
que o Comitê CrC “urge a todos os estados 
Membros a alocar em instituições apenas como 
medida de último recurso, quando for absolutamente 
necessário e no melhor interesse da criança.” 
(CoMitÊ CrC, 2007b).
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33. “Geralmente” porque são os casos convencionais 
(não excepcionais) que estão sendo levados em 
consideração quando determinamos a preferência 
geral a ser adotada em tomar decisões entre as 
opções de cuidado alternativos.

34. de acordo com lieffard, é imperatico que as 
autoridades competentes exerçam algum nível de 
discrição ao acessar as diferentes opções e finalmente 
decidir qual dessas opções é provável ter o efeito 
desejado. o efeito intencionado é o resultado que 
pode ser considerado como apropriado e uma 
resposta adequada ao comportamento criminal da 

criança (lieFFard, 2008, p. 195).

35. Para uma discussão de pobreza no contexto da 
adoção internacional, veja sMolin (2007).

36. Por exemplo, sob o artigo 31 do estatuto 
da Criança e do adolecente Brasileiro, adoção 
internacional é uma medida excepcional depois de 
todas as tentativas de adoção no país de origem 
foram exauridas e garantido então o direito da 
criança de viver em seu próprio país.

37. Veja a sessão “entendendo o ‘último recurso’: 
alguma lição dos princípios de justiça juvenil?” acima.

ABSTRACT

The increased popularity of intercountry adoption is not anything recent. What is recent, 
however, is the increased attention African children are attracting from prospective adoptive 
parents living in other parts of the world, as exemplified by the adoptions by Angelina Jolie and 
Madonna. Opinions are divided over the necessity and propriety of intercountry adoption, but 
considering the practice as a panacea for children without parents and parents without children 
is a prevalent view. On the other hand, some sending states have resisted placing Third World 
children deprived of their family environment in homes outside of their native countries – a 
purportedly “imperialistic” practice. The operative language that has emerged in recent times has 
been that intercountry adoption should be used as a measure of last resort, but one can hardly 
find any research on what it actually means (or should mean), and what its implications are for 
child welfare policy and law in Africa. This paper intends to contribute to filling this gap. 

KEYWORDS 

Intercountry Adoption – Principle of Subsidiarity – Last Resort Measure – Rights of 
Children – Africa. 

RESUMEN

La mayor popularidad de la adopción internacional no es nada nuevo. Pero sí lo es el mayor 
interés que están despertando los niños africanos en los potenciales padres adoptivos de otras 
partes del mundo, como es el caso de las adopciones realizadas por Angelina Jolie y Madonna. 
Las opiniones acerca de si la adopción internacional es necesaria y correcta están divididas, pero 
predomina la idea de que este tipo de adopción es la panacea para los niños sin padres y para 
los padres sin hijos. Por otra parte, algunos estados de origen se han resistido a colocar niños del 
Tercer Mundo privados de su medio familiar en hogares fuera de su país natal, por considerar 
que ésta es una práctica supuestamente “imperialista”. En los últimos tiempos, se ha dispuesto 
que la adopción internacional debería utilizarse como medida de último recurso; sin embargo, 
prácticamente no existen investigaciones sobre qué significa (o qué debería significar) esto en 
realidad, y cuáles son sus consecuencias para el derecho y la política de bienestar infantil en 
África. La finalidad de este artículo es contribuir a llenar este vacío.
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Adopción internacional – Principio de subsidiariedad – Medida de último recurso – Derechos 
de los niños – África.
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bErNArdo SorJ
Segurança, segurança humana e 
América latina 

AlbErto boviNo
A atividade probatória perante a 
corte interamericana de direitos 
humanos

Nico horN
Eddie mabo e a Namíbia: 
reforma agrária e direitos pré-
coloniais à posse da terra

NlErum S. okoGbulE 
o acesso à justiça e a proteção 
aos direitos humanos na Nigéria: 
Problemas e perspectivas

mAríA JoSé GuEmbE 
reabertura dos processos pelos 
crimes da ditadura militar 
argentina

JoSé ricArdo cuNhA 
direitos humanos e 
justiciabilidade: Pesquisa no 
tribunal de Justiça do rio de 
Janeiro

louiSE Arbour 
Plano de ação apresentado pela 
Alta comissária das Nações 
unidas para os direitos humanos

SUR 4

FErNANdE rAiNE
o desafio da mensuração nos 
direitos humanos 

mArio mElo
Últimos avanços na justiciabi-
lidade dos direitos indígenas 
no Sistema interamericano de 
direitos humanos

iSAbElA FiGuEroA
Povos indígenas versus 
petrolíferas: controle 
constitucional na resistência 

robErt ArchEr
os pontos positivos de 
diferentes tradições: o que se 
pode ganhar e o que se pode 
perder combinando direitos e 
desenvolvimento?

J. PAul mArtiN
releitura do desenvolvimento e 
dos direitos: lições da África

michEllE rAttoN SANchEz 
breves considerações sobre os 
mecanismos de participação 
para oNGs na omc

JuSticE c. NwobikE 
Empresas farmacêuticas e 
acesso a medicamentos nos 
países em desenvolvimento: o 
caminho a seguir

clóviS robErto zimmErmANN 
os programas sociais sob a ótica 
dos direitos humanos: o caso da 
bolsa Família do governo lula 
no brasil

chriStoF hEyNS, dAvid 
PAdillA E lEo zwAAk 
comparação esquemática dos 
sistemas regionais e direitos 
humanos: uma atualização

rESENhA

SUR 5

cArloS villAN durAN
luzes e sombras do novo 
conselho de direitos humanos  
das Nações unidas

PAuliNA vEGA GoNzÁlEz
o papel das vítimas nos 
procedimentos perante o 
tribunal Penal internacional: 
seus direitos e as primeiras 
decisões do tribunal

oSwAldo ruiz chiriboGA
o direito à identidade 
cultural dos povos indígenas 
e das minorias nacionais: um 
olhar a partir do Sistema 
interamericano 

lydiAh kEmuNto boSirE
Grandes promessas, pequenas 
realizações: justiça transicional 
na África Subsaariana

dEvikA PrASAd
Fortalecendo o 
policiamento democrático 
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e a responsabilização na 
Commonwealth do Pacífico

iGNAcio cANo
Políticas de segurança pública 
no brasil: tentativas de 
modernização e democratização 
versus a guerra contra o crime

tom FArEr
rumo a uma ordem legal 
internacional efetiva: da 
coexistência ao consenso?

rESENhA

SUR 6

uPENdrA bAxi
o Estado de direito na índia

oScAr vilhENA viEirA
A desigualdade e a subversão do 
Estado de direito

rodriGo uPrimNy yEPES
A judicialização da política 
na colômbia: casos, 
potencialidades e riscos

lAurA c. PAutASSi
há igualdade na desigualdade? 
Abrangência e limites das ações 
afirmativas

GErt JoNkEr E rikA SwANzEN
Serviços de intermediação 
para crianças-testemunhas que 
depõem em tribunais criminais 
da África do Sul

SErGio brANco
A lei autoral brasileira como 
elemento de restrição à eficácia 
do direito humano à educação

thomAS w. PoGGE
Para erradicar a pobreza 
sistêmica: em defesa de um 
dividendo dos recursos Globais 

SUR 7

luciA NAdEr
o papel das oNGs no conselho 
de direitos humanos da oNu

cEcíliA mAcdowEll SANtoS
Ativismo jurídico transnacional 
e o Estado: reflexões sobre os 
casos apresentados contra o 
brasil na comissão interameri-
cana de direitos humanos

Justiça transicional

tArA urS
vozes do camboja: formas 
locais de responsabilização por 
atrocidades sistemáticas

cEcily roSE E FrANciS m. 
SSEkANdi
A procura da justiça 
transicional e os valores 
tradicionais africanos: um 
choque de civilizações – o caso 
de uganda

rAmoNA viJEyArASA
verdade e reconciliação para 
as “gerações roubadas”: 
revisitando a história da 
Austrália

ElizAbEth SAlmóN G.
o longo caminho da luta contra 
a pobreza e seu alentador 
encontro com os direitos 
humanos

ENtrEviStA com JuAN 
méNdEz
Por Glenda mezarobba

SUR 8

mArtíN AbrEGÚ
direitos humanos para todos: 
da luta contra o autoritarismo à 
construção de uma democracia 
inclusiva - um olhar a partir da 
região Andina e do cone Sul

AmitA dhANdA
construindo um novo léxico dos 
direitos humanos: convenção 
sobre os direitos das Pessoas 
com deficiências

lAurA dAviS mAttAr
reconhecimento jurídico dos 
direitos sexuais – uma análise 
comparativa com os direitos 
reprodutivos

JAmES l. cAvAllAro E 
StEPhANiE EriN brEwEr
o papel da litigância para 
a justiça social no Sistema 
interamericano

Direito à saúde e acesso a 
medicamentos

PAul huNt E rAJAt khoSlA
Acesso a medicamentos como 
um direito humano

thomAS PoGGE
medicamentos para o mundo: 
incentivando a inovação sem 
obstruir o acesso livre

JorGE coNtESSE E domiNGo 
lovErA PArmo
Acesso a tratamento médico 
para pessoas vivendo com 
hiv/AidS: êxitos sem vitória 
no chile

GAbriElA coStA chAvES, 
mArcElA FoGAçA viEirA E 
rENAtA rEiS
Acesso a medicamentos e 
propriedade intelectual no 
brasil: reflexões e estratégias 
da sociedade civil

SUR 9

bArborA bukovSkÁ
Perpetrando o bem: as 
consequências não desejadas da 
defesa dos direitos humanos

JErEmy SArkiN
Prisões na África: uma avaliação 
da perspectiva dos direitos 
humanos

rEbEccA SAuNdErS
Sobre o intraduzível: sofrimento 
humano, a linguagem de 
direitos humanos e a comissão 
de verdade e reconciliação da 
África do Sul

Sessenta anos da  
Declaração Universal de 
Direitos Humanos

PAulo SérGio PiNhEiro
os sessenta anos da declaração 
universal: atravessando um mar 
de contradições

FErNANdA doz coStA
Pobreza e direitos humanos: 
da mera retórica às obrigações 
jurídicas - um estudo crítico 
sobre diferentes modelos 
conceituais

EitAN FElNEr
Novos limites para a luta 
pelos direitos econômicos e 
sociais? dados quantitativos 
como instrumento para a 
responsabilização por violações 
de direitos humanos

kAthEriNE Short
da comissão ao conselho: a 
organização das Nações unidas 
conseguiu ou não criar um 
organismo de direitos humanos 
confiável?

ANthoNy romEro
Entrevista com Anthony romero, 
diretor Executivo da American 
Civil Liberties Union (Aclu)

Números anteriores
Números anteriores disponíveis online em <www.revistasur.org>




